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I. INTRODUÇÃO 

 Versam os presentes autos acerca da Denúncia oferecida pelo Sr. Fernando 

Fernandes Cintra, diante de supostas irregularidades cometidas pelo Município de 

Angelândia na construção de barragem em terreno particular com recursos municipais 

(Peça nº 01 – SGAP). 

 Em síntese, o denunciante aponta as seguintes irregularidades (Peça nº 01 – 

SGAP): 

a) Falta de observância das formalidades à dispensa ou à inexigibilidade do 

procedimento licitatório na construção da barragem em um terreno particular 

com recursos públicos municipais; 

b) Inexistência de projeto ambiental necessário para obtenção da respectiva 

licença; 

c) Enriquecimento ilícito, diante do acréscimo de bens que se verifica no 

patrimônio do proprietário, em detrimento de outrem, sem que para isso tenha 

fundamento jurídico; e 

d) Possíveis crimes ambientais cometidos pelo Município em virtude da obra, uma 

vez que a água de tal barragem invadiu os terrenos circunvizinhos, prejudicando 
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o pleno exercício da agricultura familiar, única fonte de renda dos moradores 

daquela região. 

 Em anexo ao relato, constam fotos em preto e branco da barragem em comento 

(Peça nº 02 –SGAP). 

  Ao exercer o juízo de admissibilidade que compete à Presidência, verificou-se 

que a petição encaminhada necessitava de complementação, pois não havia sido 

apresentada a cópia do instrumento convocatório completo do procedimento 

licitatório, tampouco foi possível o acesso ao vídeo disponibilizado pelo denunciante 

como prova em anexo (Peça nº 04 – SGAP). 

 Em resposta, o denunciante informou por e-mail que o requerimento de 

informações, assinado por seis vereadores, já foi protocolado na Prefeitura; porém, 

presumivelmente, não havia nada documentado sobre essa obra (Peça nº 5 do SGAP). 

O citado requerimento consta à Peça nº 7 do SGAP. 

 Em face dos documentos juntados aos autos, o Conselheiro Presidente recebeu 

a documentação como Denúncia e determinou sua autuação e distribuição, nos termos 

previstos no caput do art. 305 do Regimento Interno, com a urgência que o caso requer 

(Peça nº 08 – SGAP). 

 Em 04 de maio de 2020, os autos foram distribuídos para relatoria do Conselheiro 

Durval Ângelo (Peça nº 09 –SGAP).  

 Dando prosseguimento à Denúncia, o Conselheiro Relator encaminhou os autos 

à 3ª Coordenadoria de Fiscalização dos Municípios (3ª CFM) para manifestação acerca 

dos fatos denunciados, inclusive sobre a competência deste Tribunal para fiscalizá-los 

(Peça nº 10 – SGAP). 

 Em 25 de fevereiro de 2021, considerando que o objeto da Denúncia é 

classificado como obra e serviço de engenharia, a 3ª CFM entendeu que a 

documentação deveria ser analisada por uma das Coordenadorias de Fiscalização de 
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Obras e Serviços de Engenharia e remeteu os presentes autos à 2ª CFOSE para a 

realização do estudo inicial (Peça nº 18 - SGAP). 

Na análise, a 2ª CFOSE concluiu pela competência deste órgão de controle para 

fiscalizar os fatos denunciados, em que pese tenha feito ressalvas acerca do 

apontamento que se refere à existência de crime ambiental, bem como verificou que os 

documentos apresentados pelo denunciante não foram suficientes para uma análise 

conclusiva a respeito das supostas irregularidades. Diante disso, sugeriu a realização de 

diligência para complementação da instrução processual (Peça nº 20 – SGAP). 

Em 24 de março de 2021, os autos foram encaminhados pelo Conselheiro Relator 

ao Ministério Público de Contas (MPC), que entendeu pela impossibilidade de 

apresentar apontamentos complementares diante da falta de informações a respeito da 

obra em tela e reiterou a necessidade das diligências solicitadas pela unidade técnica 

(Peça nº 23 – SGAP).  

Em despacho de peça nº 24 do SGAP, o Conselheiro Relator determinou a 

intimação do Sr. João Paulo Batista de Souza, Prefeito Municipal de Angelândia, para 

que, no prazo de 15 dias úteis, adotasse as medidas necessárias à instrução dos autos, 

nos termos do relatório técnico da 2ª CFOSE. 

Em atendimento ao despacho, o Sr. João Paulo Batista de Souza, Prefeito 

Municipal de Angelândia, enviou os documentos e as informações requeridas nas peças 

nº 27 e 28 do SGAP. 

Em sede de análise preliminar, a 2ª CFOSE concluiu pela procedência parcial da 

denúncia em função da falta de observância das formalidades à dispensa ou à 

inexigibilidade do procedimento licitatório na construção da barragem em um terreno 

particular com recursos públicos municipais; da inexistência de projeto ambiental 

necessário para obtenção da respectiva licença; e da inobservância de formalidades no 

processo de contratação/execução da obra, tais como projeto básico insuficiente, uso 

de registro de preços para execução de obra de engenharia, ausência de documentos 
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que apontam a fragilidade da fiscalização e quantificação dos serviços contratados (Peça 

nº 31 – SGAP). 

Em relação ao apontamento de “enriquecimento ilícito, diante do acréscimo de 

bens que se verifica no patrimônio do proprietário do terreno”, a 2º CFOSE entendeu 

ser matéria inserida na competência da 3ª CFM (Peça nº 31 – SGAP). 

Em exame inicial, a 3ª CFM concluiu que não há elementos comprobatórios de 

enriquecimento ilícito do proprietário do imóvel em que foi construída a barragem, no 

entanto entendeu como irregular a ausência de declaração de utilidade pública do 

imóvel objeto de servidão administrativa (Peça nº 33 – SGAP). 

Em nova manifestação, o MPC ressaltou que os fatos narrados não somente 

configuram ilegalidade sujeitas à multa, tal como concluiu a unidade técnica, mas 

evidente hipótese de dano ao erário, em virtude da construção de barragem de águas 

em propriedade particular, tendo em vista que tal benfeitoria gerou enriquecimento 

sem causa do dono da propriedade (Peça nº 35 – SGAP). 

Em obediência ao princípio do contraditório e da ampla defesa, o Conselheiro 

Relator determinou a citação do Sr. João Paulo Batista de Souza (Prefeito Municipal de 

Angelândia) para que, no prazo de 15 (quinze) dias, apresente defesa e/ou documentos 

acerca das irregularidades apontadas nos relatórios técnicos e no parecer do Ministério 

Público de Contas (Peça nº 36 – SGAP). 

 Regularmente citado, o Sr. João Paulo Batista de Souza (Prefeito Municipal de 

Angelândia) apresentou defesa e documentos que entendeu pertinentes na peça nº 40 

do SGAP. 

 Em cumprimento ao despacho de peça º 36 do SGAP, os autos retornaram à 3º 

CFM para análise das alegações de defesa (Peça nº 41 – SGAP). 

II. FUNDAMENTAÇÃO 

II.1 Da defesa apresentada pelo Sr. João Paulo Batista de Souza (Prefeito Municipal de 

Angelândia) na peça nº 40 do SGAP 
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II.1.1 Do enriquecimento ilícito, diante do acréscimo de bens que se verifica no 

patrimônio do terreno e da ausência de declaração de utilidade pública do imóvel 

objeto de servidão administrativa 

 O defendente, Sr. João Paulo Batista de Souza, iniciou sua peça de defesa 

aduzindo que anexou aos autos os processos nº MPMG 0123.20.000454-7 e nº MPMG 

0123.20.000452-1 do Ministério Público da Comarca de Capelinha, que foram 

arquivados pela improcedência das imputações (fl. 02 – Peça nº 40 – SGAP). 

 No caso específico, salientou que “os moradores da região, após a constatação 

de que aquela área seria o melhor local para a construção da barragem, foram 

cientificados dos fatos, e devido a falta de água muitas vezes sofrida pelos munícipes e 

no intuito de ajudar a população, fora realizada a servidão gratuita das áreas” (fl. 04 – 

Peça nº 40 – SGAP). 

Da alegação de enriquecimento ilícito, ressaltou que “não há que se falar que 

houve enriquecimento ilícito por parte dos proprietários dos terrenos, (...), tais alegações 

foram apresentadas ao Ministério Público e comprovado, que não houve nenhuma 

irregularidade (fl. 04 – SGAP). 

 Em conclusão, argumentou que “a obra se mostrou necessária para a captação 

de água uma vez que o município sofre com a escassez hídrica” (fl. 04 – Peça nº 40 – 

SGAP). 

Análise 

 No presente caso, a defesa sustentou que os fatos que deram origem à denúncia 

já foram apurados e arquivados no âmbito dos inquéritos civis nº MPMG 

0123.20.000452-1 e nº MPMG 0123.20.000454-7 instaurados pelo Ministério Público da 

Comarca de Capelinha.  

Pela leitura integral dos referidos inquéritos civis, percebemos que a presente 

denúncia possui o mesmo objeto de análise do processo nº MPMG 0123.20.000452-1, 
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que foi arquivado por decisão unanime da 2ª Turma Julgadora do Ministério Público de 

Minas Gerais. 

Para os representantes do Ministério Público, “(...) no caso em comento, não há 

evidências de que houve danos ao erário, tampouco dolo ou má-fé por parte do Prefeito 

João Paulo Batista de Sousa, afastando-se a hipótese de configuração de ilícitos 

tipificados pela Lei 8.429/92. Observa-se uma tentativa de solução rápida e econômica 

do problema de abastamento do município, ignorando formalidades legais, mas sem 

que fosse demonstrada violação à moralidade e probidade administrativa”. 

Analisando os autos, verificamos que de fato não há indícios de prejuízo ao erário 

ou enriquecimento ilícito pela construção da barragem em terreno particular, tendo em 

vista que não houve desvio de finalidade na destinação do abastecimento de água.  

Desse modo, considerando a ausência de indícios e o arquivamento do inquérito civil nº 

MPMG 0123.20.000452-1, afastamos a hipótese enriquecimento ilícito. 

Sobre a ausência de declaração de utilidade pública do imóvel objeto de servidão 

administrativa, nenhum documento foi juntado pelo defendente a fim de suprir essa 

irregularidade. 

Diante disso, mantemos a irregularidade identificada na peça nº 33 do SGAP. 

III. Conclusão 

 Pelo exposto, opinamos pela procedência parcial da denúncia, em função da 

seguinte irregularidade: 

a) Da ausência de declaração de utilidade pública do imóvel objeto de servidão 

administrativa 

 Por fim, esclarecemos que a irregularidade apontada é passível de aplicação de 

multa para o Sr. João Paulo Batista de Souza (Prefeito Municipal de Angelândia), agente 

público responsável por ter praticado ato com grave infração à norma legal, nos termos 

do art. 83, I, c/c o art. 85, II, da Lei Orgânica desta Corte. 
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À consideração superior. 

3ª CFM, 06 de fevereiro de 2023  

 

Guilherme de Lima Alves 
Analista de Controle Externo 

TC 3301-1 
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